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COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS
PROJETO DE LEI No 311/2011
RELATÓRIO:
O projeto em tela, de autoria do Prefeito Municipal, altera o Art. 53 da Lei no 4.928, de 17 de janeiro de 1992 ─ Estatuto do Servidor Público Municipal de Londrina, que trata da Readaptação funcional.
O Executivo, em sua justificativa, argumenta o seguinte: 

“O projeto de lei em questão tem a finalidade de adequar a nomenclatura sobre o assunto e, a partir de então, aprimorar o processo de reabilitação funcional e os seus procedimentos de readequação e readaptação para serem desenvolvidos em todas as Secretarias e Órgãos da Administração Pública Municipal.

A regulamentação se faz necessária, pois a reabilitação funcional é uma ferramenta fundamental para que o quadro de afastamentos de servidores por motivos de saúde não se torne ainda mais grave. Além disso, é de extrema importância para que o Plano de Previdência não seja ainda mais onerado com aposentadorias precoces.” 

PARECER TÉCNICO:

Cabe apontar, inicialmente, que a proposta encontra amparo na Lei Orgânica do Município, no art. 29, inciso III, no qual consta que compete privativamente ao Prefeito a iniciativa de leis sobre os servidores públicos municipais, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade, aposentadoria, disponibilidade, benefícios, vantagens e reajustes da administração direta, autárquica, e fundacional do Município, ressalvada a competência da Câmara. 

O presente projeto pretende alterar o Estatuto do Servidor, na Seção III, que trata da Readaptação, substituindo este termo para “Reabilitação Funcional”. Em seguida, no Art. 53, o projeto define que a Reabilitação Funcional é o conjunto de medidas que visam o aproveitamento do potencial laborativo residual do servidor efetivo portador de restrições de saúde (física, mental e sensorial), em atividades laborativas compatíveis com as mesmas, regulamentada em Decreto específico. No § 1o, incisos I e II, encontramos dispostas as duas formas como essas medidas poderão de processar, quais são: Readequação Funcional e Readaptação Funcional. 
A Readequação Funcional, segundo o projeto, é o procedimento que consiste na limitação das atribuições das funções do cargo efetivo ocupado pelo servidor, em decorrência de restrições de saúde verificadas em inspeção médica, que poderá ser temporária, efetivada por meio de registro em ficha funcional ou definitiva, efetivada através de ato administrativo.
Já a Readaptação Funcional, consoante o projeto, é o provimento do servidor em novo cargo/função decorrente de restrições definitivas de saúde, verificadas em inspeção médica, e que inviabilizem a realização de atividades consideradas essenciais ao cargo original. Esse provimento, conforme definem os §§ 2o a 3o, será definitivo e ocorrerá por meio de Decreto, devendo ser efetivada em cargo de atribuições afins, respeitada a habilitação exigida, nível de escolaridade e equivalência de vencimentos, e na hipótese de inexistência de cargo vago, o servidor exercerá suas atribuições como excedente, até a ocorrência de vaga. 
Ainda com relação à Readaptação, nos §§ seguintes (4o e 5o) fica estabelecido que o servidor será aposentado, por Junta Médica, se julgado incapaz para o serviço público, e que o servidor licenciado deverá, sempre que necessário, atender à convocação do órgão responsável pelo processo de Reabilitação Funcional, sob pena de suspensão da licença e suspensão disciplinar.
Estabelece, por fim, o projeto que o Executivo Municipal deverá, em até 30 dias da publicação da lei, publicar o Decreto de Regulamentação da Reabilitação Funcional.

A redação do Art. 53 do Estatuto do Servidor, em vigor atualmente é a seguinte:

“SEÇÃO III - DA READAPTAÇÃO

Art. 53. Readaptação é o provimento do servidor em cargo de atribuições e

responsabilidades compatíveis com a limitação que tenha sofrido em sua capacidade física, mental ou sensorial, verificada em inspeção médica.

§ 1o Se julgado incapaz para o serviço público, o servidor será aposentado.

§ 2o A readaptação será efetivada em cargo de carreira de atribuições afins, respeitada a habilitação exigida, quando for o caso.

§ 3o Em qualquer hipótese, a readaptação não poderá acarretar redução de vencimentos do servidor.”

Comparando a nova proposta com a redação atual do Estatuto, observamos que o projeto em tela mantém a forma de provimento denominada Readaptação, com algumas alterações (as quais foram negritadas acima) no seu procedimento, e acrescenta a forma Readequação, as quais passam a constituir o processo de Reabilitação Funcional, que visa o aproveitamento do potencial laborativo residual do servidor efetivo portador de restrições de saúde (física, mental e/ou sensorial), em atividades laborativas compatíveis com tais restrições. 

Conforme a justificativa do Executivo, o Programa de Reabilitação Funcional é desenvolvido pela Diretoria de Gestão de Saúde Ocupacional da Secretaria Municipal de Gestão Pública e, com as adequações propostas por meio do projeto, pretende-se regulamentar a questão no âmbito da Administração Municipal e aplicá-la de forma legal em todas as secretarias e órgãos da Administração Municipal.

Esta Assessoria concorda com a alegação do autor de que inúmeros afastamentos de servidores por motivos de saúde poderão ser evitados com a adoção dos procedimentos do programa de reabilitação profissional, garantindo a promoção e preservação da saúde dos servidores, e evitando onerar o Plano de Previdência com aposentadorias precoces.

A Administração informa que o programa desenvolvido pela Diretoria de Gestão já reabilitou 500 servidores que apresentaram problemas de saúde, os quais estariam afastados do trabalho ou aposentados por invalidez, se não fosse colocada em prática a Reabilitação Funcional. 

Assim, diante das razões aduzidas, esta Assessoria avalia que o projeto merece prosperar em benefício dos servidores e da Administração Pública.
Porém, lembramos que compete à Comissão de Trabalho, Administração e Serviços Públicos, analisar e definir o mérito, em seu Voto, quanto à acolhida da proposição.

CÂMARA MUNICIPAL, 23 de setembro de 2011.

Assessoria Técnico-Legislativa/Tata
COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS
VOTO AO PROJETO DE LEI Nº 311/2011
Esta Comissão, após a análise do Projeto de Lei no 311/2011 e do parecer emitido pela Assessoria Técnico-Legislativa, manifesta-se favoravelmente à tramitação da presente propositura.
SALA DAS SESSÕES, 3 de outubro de 2011.
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